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Doutrina 
Aspectos fundamentais do regime jurídico da advocacia pública estadual: exclusividade das 
funções, competências, independência e controle

O conflito na Administração Pública pode ser mediado? Uma proposta de giro: da cultura da 
sentença à cultura da pacificação
Cristiane S. Guimarães 

A atuação do procurador do Estado do Rio Grande do Sul na defesa dos direitos humanos
Josiana Dourado Castro 

DISCIPLINA JURÍDICA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
Direito à moradia: locação social como alternativa de política pública habitacional
Carolina Jia Jia Liang 

Adequação do ordenamento jurídico do Estado da Bahia para implementação do regime de 
previdência complementar dos policiais militares
Janaína Bittencourt Faneca Mascarenhas 

FEDERALISMO 
Governança metropolitana. Adequação dos arranjos institucionais antecedentes ao Estatuto 
da Metrópole. Entraves no meio do caminho. Composição política ou decisão judicial? Os 
procuradores na prevenção e resolução de conflitos
Maria Angélica dos Santos Rodrigues 

PARTE GERAL 
A (não) aplicabilidade do art. 304 do CPC/15 contra a Fazenda Pública
Nayara Crispim da Silva 

Vinculação aos precedentes pelo ordenamento jurídico brasileiro: reflexo de um fênomeno 
pautado pela busca da segurança jurídica
Flávia Faermann 

O negócio jurídico processual e o novo Código Florestal
Petruska Canal Freitas 


